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Checklist de 

verão: lotação de 
condomínios exige 

manutenção
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MANUTENÇÃO 

Precisando 
modernizar o seu 

elevador? 
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Viver em Condomínio 

Como lidar com as 
queixas?
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Temporada  

Visitantes e turistas 
podem utilizar áreas 

de lazer? 
# Página 13

Condomínio na garantia 

Assim como outros 
produtos, os empre-
endimentos também 
têm garantia para 

eventuais imperfeições. O pra-
zo começa a valer a partir do 
momento em que o proprietá-
rio recebe as chaves do imóvel, 
podendo variar de 90 dias a 
cinco anos, de acordo com o ti-
po de problema identificado na 
construção. Entenda quais são 
os direitos e os cuidados que 
os síndicos e proprietários de-
vem ter após a entrega do em-
preendimento.

# Páginas 8 e 9 Síndica Rosemari Souza da Silva Gerhardt, de Florianópolis
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# E D I T O R I A L

As s i m  c o m o 
com outros 
bens, quem 
c o m p r a 

imóvel também tem 
direito a um período 
de garantia. Serviços 
mal executados, equi-
pamentos e materiais 
de qualidade inferior ao 
prometido, instalações e 
acabamentos malfeitos, 
tudo pode contribuir pa-
ra que a tão sonhada ca-
sa própria se transforme 
em fonte de problemas, 
principalmente para o 
síndico.  Entenda quais 
são os direitos e os cui-

dados  que os 
síndicos e pro-
prietários de-
vem ter após a 
entrega do em-
preendimento. 
N e s s a  e d i ç ã o 
também abor-
d a m o s  t e m a s 

de muita dúvida dos lei-
tores: como fazer um bom 
Pet Place para os animais 
de estimação dos mora-
dores e se os visitantes 
e turistas podem utilizar 
áreas de lazer do prédio. 
Boa leitura!!​

Ângela  Dal Molin

@JornalCond
ONDE
ESTAMOS: @jornaldoscondominios facebook.com/jornaldoscondominios

 Acesse o QR Code ao 
lado para conferir o 

nosso portal!  
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Condomínio 
Outubro Rosa é uma 

campanha de conscientiza-
ção que tem como objetivo 
principal alertar as mulhe-
res e a sociedade sobre a 
importância da pre-
venção e do diagnósti-
co do câncer de mama. 
A administração do 
Residencial Leonar-
do Melo, de São José, 
abraçou a causa e du-
rante o mês de outu-
bro a fachada principal do Resi-
dencial ficará iluminada de rosa 
em  apoio a campanha mundial. 
Segundo o síndico  João Netto o 
objetivo maior em aderir a cam-
panha foi chamar atenção das 
moradoras referente a grande 
importância do exame preventivo 
contra o câncer de mama, que nos 
dias atuais tem atingindo milhares 
de pessoas ao redor do mundo. 
“A campanha do câncer de mama 
é realizado por diversos países,  e 

na função de síndico não poderia 
deixar essa data tão importante 
passar em branco. Os moradores 
do residencial adoraram a ideia, 
teve até selfie e compartilhamento 
nas redes sociais por parte de al-
guns moradores”, comentou.  São 
nos pequenos atos e gestos que 
podemos colher bons resultados, 
salientou o síndico João adiantan-
do que no mês de novembro as 
luzes estarão em azul em respeito 
ao câncer de próstata e da saúde 
masculina.

em Rosa

Síndico  João Netto 
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Da redação 

As temáticas da comuni-
cação e da motivação 
prenderam a atenção 
de síndicos, gestores e 

administradores de condomínios 
durante a 10ª edição Condomínio 
Summit, em Balneário Camboriú.

As palestras do contador e 
síndico profissional Rodrigo Ma-
chado, sobre condução de assem-
bleias, e do apresentador de TV e 
coach Conrado Melhado, “Acredi-
te em você e o mundo fará o mes-
mo”, trouxeram diversas dicas so-
bre como buscar sucesso a partir 
da motivação e da comunicação. 
Conheça as 11 principais a seguir:

Potencializando
a motivação

#1  A motivação só é du-
radoura quando desperta do 
indivíduo para o seu exterior. 
Para estar motivado, é neces-
sário acreditar nas suas poten-
cialidades, capacidades e aban-
donar pensamentos que blo-
queiam seu desenvolvimento 
e impedem que você aprenda 
e cresça. Comece a mudar seu 
modelo mental. Esta é uma es-
tratégia poderosa.

#2  Esses pensamentos limi-
tantes são corriqueiros e nem 

sempre conscientes, como frases 
que repetimos, ideias fixas sobre 
determinado tema, regras condi-
cionadas ou convenções. Todas 
essas estruturas de pensamento 
distorcem a realidade e nos fazem 
desistir de nossos planos.

#3  Reconhecer as chamadas 
crenças limitantes em si mesmo 
é o primeiro passo para o indiví-
duo mudar e acreditar em seu po-
tencial. Duas perguntas ajudam a 
começar esta investigação: “Quan-
do paramos de acreditar em nós 
mesmos?”, “Como podemos rever-
ter isso com conhecimento e sa-

bedoria?”

#4  Quando você parar diante 
de um pensamento limitante iden-
tificado, deve se comprometer em 
estar aberto para ouvir e absorver 
opiniões diferentes, e então irá 
considerar que cada experiência 
é única, que isso torna possível al-
cançar seus objetivos, com plane-
jamento e disciplina.

#5  Ao confiar em si, resgate 
seu verdadeiro sonho. Não vida a 
vida e os objetivos de outra pes-
soa, porque isto não lhe fornecerá 
motivação suficiente. Formule su-
as próprias metas e as ações para 
chegar até elas.

#6  Nessa trajetória de au-
toconhecimento e conquista, 
você deve encarar como apren-
dizado e aperfeiçoamento 
aquilo o que antes veria como 
derrota. Se isto servir para que 
você encontre novos caminhos 
e não repita os mesmos erros, 
você pode considerar que tudo 
em sua vida são vitórias.

#7  É na adversidade que se 
encontram as oportunidades. Em 
vez de imaginar um dia de insu-
cesso como derrota, basta pensar 
que só há uma forma de cresci-
mento profissional, que é superar 
desafios.

#8  Quando você focalizar seu 
sonho, lembre-se de que o suces-
so depende da visão clara do ob-
jetivo final. Trace metas, mas vis-
lumbre a situação em que você 
quer se encontrar quando o pro-
cesso estiver concluído.

 
Exercendo a
comunicação eficaz

#9  O papel do síndico no con-
domínio exige habilidades comu-
nicacionais. Busque desenvolvê-
las para saber ouvir, compartilhar 
conhecimento, lidar com os pró-

prios sentimentos e atitudes e os 
de outras pessoas, a fim de trans-
mitir confiança aos moradores.

#10  É claro que um síndi-
co precisa ter habilidade polí-
tica, de diálogo, buscar o con-
senso, mas há um importante 
ponto de atenção a ser perce-
bido: atingir o resultado de sua 
assembleia ou reunião é o mais 
importante. A satisfação pesso-
al de manter a boa convivência 
não resolve o problema, por is-
so não é esse o seu foco princi-
pal. Seja respeitoso, conduza a 
conversa com polidez, mas seja 
objetivo ao transmitir a mensa-
gem.

#11  Quando as relações fo-
rem desafiadoras com uma pes-
soa ou grupo, tente focar suas 
energias e ações durante a con-
versa no objetivo do condomínio, 
sem desviar a atenção para o im-
pacto das ações de outros. Assim 
você poderá conduzir melhor o 
processo, com tranquilidade e as-
sertividade.

Além da responsabilidade ge-
rencial do condomínio, o síndico 
também se torna um espelho do 
mesmo, deixando transparecer 
para os condôminos seus proble-
mas ou êxitos, servindo como re-
ferência para os que ali residem. 

#  G E S TÃO

Gestores de condomínio: sucesso a partir da motivação e da comunicação

Conrado Melhado, coach e 
especialista na área de gestão

A comunicação formal e informal do síndico foi tema-chave nas duas palestras da 10ª edição do Condomínio Summit

Rodrigo Machado, contabilista, 
empresário e síndico 

profissional
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Dariane Campos

Além da manutenção de 
importantes componen-
tes para garantir a fun-
cionalidade, segurança e 

extensão de vida útil do elevador, 
com o passar do tempo os condo-
mínios também precisam atuali-
zar o layout dos seus equipamen-
tos. Em alta no mercado, a moder-
nização estética é a opção ideal 
para quem tem uma cabine com 
aspecto antiquado, degradado ou 
que não combina com o estilo ar-
quitetônico do edifício. E nesses 
casos, mais que requinte, o novo 
design do espaço gera também a 
valorização do empreendimento. 

O síndico Olvir Favaretto, res-
ponsável pelo Condomínio Centro 
Comercial Campinas, localizado 
em São José, investiu recentemen-
te no processo de modernização 
dos dois elevadores, que há 13 
anos não recebiam nenhum tipo 
de revitalização. Com 132 unida-
des, entre lojas e salas, o empre-
endimento recebe em média três 
mil visitantes por dia e o equipa-
mento é o coração do edifício. 

“As obras foram realizadas pa-
ra manter o condomínio moder-
no e também porque o desgaste 
já estava causando problemas e, 
consequentemente, aumentando 
os custos de manutenção. Contra-
tamos uma modernização técnica 

e mecânica, trocando o sistema 
de portas, freios e cabos. Nas ca-
bines foi feito um face lifting, com 
a substituição do granito do piso, 
espelhos, tetos, iluminação, ven-
tilação e colocação de fórmica na 
parte interna”, comenta Favaretto. 
O gasto total ficou em torno de R$ 
90 mil, sendo aprovado por una-
nimidade entre os proprietários, 
que para amenizar o impacto nos 
rateios, fizeram uma “caixinha” 

antes de iniciar a obra. 
Esse tipo de serviço tem se 

tornado cada vez mais frequen-
te, reflexo do grande número de 
prédios antigos, onde o bom esta-
do do empreendimento contrasta 
com sistemas de elevadores de-
fasados. No condomínio Residen-
cial Versailles, também no bairro 
Campinas, em São José, os mora-
dores aderiram à sugestão da sín-
dica Marilene Bianchi Marques e 

modernizaram os elevadores do 
edifício. “A obra foi realizada em 
dois meses e compreendeu duas 
etapas distintas, entre a moder-
nização tecnológica e de design. 
Com um custo total de R$ 50 mil, 
as mudanças trouxeram principal-
mente melhor desempenho mecâ-
nico ao equipamento e garantiram 
mais segurança e conforto para os 
usuários”, explica. 

Renovação estética
De acordo com Davi Tadeu 

Fernandes, especialista em solu-
ções e design de elevadores, os 
equipamentos podem passar por 
reformas em praticamente toda 
a sua estrutura. E tudo pode ser 
personalizado nos mais diversos 
tipos de materiais, que deverão 
ser escolhidos de acordo com os 
objetivos da reforma, a viabilida-
de econômica e a harmonização 

da cabine com estilo ou detalhes 
arquitetônicos do edifício. 

Entre os benefícios ele destaca 
o efeito psicológico nos usuários e 
a valorização do imóvel, uma vez 
que o elevador é considerado o 
cartão de visitas do empreendi-
mento. “Muitas pessoas têm me-
do de elevador, principalmente se 
o espaço for malcuidado, escuro, 
barulhento e com pisos quebra-
dos. Esses problemas fazem com 
que qualquer um tenha receio em 
utilizá-lo. A reforma estética faz 
bem à imagem do edifício e, como 
eu digo, ela não faz o elevador fun-
cionar melhor, mas as pessoas se 
sentem melhor dentro das cabi-
nes reformadas. Para dar um up-
grade geral, os condomínios tam-
bém devem investir na moderni-
zação de itens mecânicos que ge-
ram mais segurança, desempenho 
e economia”, sugere.

Olvir Favaretto, síndico do Condomínio Centro Comercial Campinas

• Quando o design da cabine 
não estiver em harmonia com o 
projeto atual do edifício

• Ao identificar que o equi-
pamento apresenta problemas 
técnicos recorrentes

• Quando os componentes 
essenciais para o bom funcio-
namento do elevador estiverem 

obsoletos. O alto custo de repo-
sição de peças está diretamente 
relacionado a esse fator

• Para adequação a normas 
técnicas vigentes, legislações 
municipais, estaduais ou leis 
específicas de inspeção predial 
que requerem maior nível de 
segurança nas instalações.

®

É   N A

Precisando modernizar o seu elevador?

Quando modernizar um elevador

Renovação estética da cabine valoriza o empreendimento e traz mais conforto para moradores e visitantes

#  M A N U T E N Ç ÃO
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Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.
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Câmara aprova projeto que incentiva a 
instalação de telhados verdes e

radar

A Câmara de Vereadores de 
Florianópolis aprovou no dia 1° 
de outubro, o projeto que permite 
a instalação de telhados verdes ou 
brancos em condomínios edifica-
dos. A proposta, de autoria do ve-
reador Renato da Farmácia (PR), 
tem como objetivo melhorar o 
microclima com a transformação 
de dióxido de carbono (CO2) em 
oxigênio (O2), pela fotossíntese e 
também refletir a luz solar. Cabe 
ao Executivo sancionar a propo-
sição.

O projeto Telhado Verde utili-
zará vegetações nativas com fun-
ção alimentar nutricional. A ideia 
é aplicar a solução ecológica sobre 
uma laje de concreto ou na cober-
tura das edificações. A proposição 
apresenta como segunda alter-
nativa a implantação de telhados 
brancos, que refletem os raios so-
lares. Está previsto também que 
o Poder Executivo possa realizar 
cursos, palestras e oficinas para a 
divulgação das técnicas para reali-
zação do projeto.

Nos telhados verdes, a tempe-
ratura não fica superior a 25ºC, 
por outro lado, um telhado con-
vencional pode chegar a 60ºC. 
Além de combater as ilhas de ca-
lor em espaços públicos, os telha-
dos podem reter de 15% a 70% 

das águas pluviais, reduzindo os 
picos de enchentes. A Organização 
das Nações Unidas (ONU), aponta 
que o índice de área verde reco-
mendado para cada ser humano é 
de 12 metros quadrados (m²) por 
habitantes.

O vereador reforça que a insta-
lação desses recursos melhora as 
condições termoacústicas das edi-
ficações, tanto no inverno como 
verão. “Com o uso dessas cober-
turas vivas é possível melhorar 
as condições térmicas no interior 
dos prédios, sem recorrer a siste-
mas de climatização ou ar condi-
cionados”, afirma Renato. 

brancos em edificações

A lei prevê a 
aplicação de 
vegetação sobre 
uma laje de 
concreto ou na 
cobertura das 
edificações

Blitz contra ligação 
irregular de esgoto

A Prefeitura de Florianópolis, 
por meio da Vigilância Sanitária, 
da Floram e do Programa Flori-
pa se Liga na Rede, e a Casan re-
alizaram uma ofensiva contra as 
ligações irregulares de esgoto na 
Capital.

Com um total de 15 técnicos, 
a Blitz Se Liga Na Rede fiscali-
zou edifícios da Avenida Beira-
Mar, nas proximidades do trapi-
che, onde a Casan executa o Pro-
jeto de Balneabilidade a fim de 
melhorar a qualidade da água 
da Baía Norte.

Durante a operação, em um 
edifício de dez andares foi iden-

tificado um lançamento irregular 
de esgoto na rede pluvial. A admi-
nistração do imóvel foi notificada 
pela Vigilância em Saúde, com o 
prazo de dez dias para se adequar, 
e multada em R$ 10 mil pela Flo-
ram. Em ambos os processos, ca-
berá recurso.

Segundo o superintendente de 
Habitação e Saneamento da PMF, 
engenheiro Lucas Arruda, os imó-
veis com ligações inadequadas se-
rão notificados com prazo para se 
regularizar e, dependendo da ina-
dequação, os responsáveis pelo 
imóvel poderão ser multados.

O Bom Abrigo, bairro que 
possui rede em ope-
ração há 30 anos, foi 
o primeiro bairro 
em que o Floripa Se 
Liga Na Rede desen-
volveu ações nesta 
nova fase. Entre 3 
de setembro e 3 de 
outubro, 117 imó-
veis foram inspecio-
nados. Destes, 76% 
dos imóveis apre-
sentaram pelo me-
nos uma inadequa-
ção na instalação da 
rede de esgoto.

Ação conjunta 
envolveu 

órgãos da 
Prefeitura de 
Florianópolis 

e Casan 
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Cristina Gallo

Os animais de estima-
ção despertaram uma 
necessidade nos con-
domínios: ter um pet 

place. Construtoras já entregam 
empreendimentos com área pa-
ra os bichos e os condomínios 
mais antigos estão adaptando 
áreas a pedido de moradores. 
Mas há muitas dúvidas sobre ta-
manho, estrutura, brinquedos e 
regras de uso.

No pet place do edifício Me-
tropolitan Park I, no bairro Ita-
corubi, com 144 unidades, o 
síndico Albert Peres explica que 
o espaço foi construído há três 
anos, a pedido principalmente 
das mulheres, que se sentiam 
inseguras para passear à noite 
com o cachorro na rua. “Coloca-
mos o assunto em assembleia e 
foi aprovado por minoria sim-
ples”.

Albert consultou um adestra-
dor para definir a estrutura do 
espaço. Numa área de 55 m2, os 
moradores investiram R$1 mil 
em bancos, passeio de cimento, 
placa com regras de uso, lixei-
ra e árvores, sem brinquedos. 
A manutenção é a colocação de 
um produto para não dar chei-
ro,- investimento de R$ 120 a 

cada três meses - e sacos de lixo. 
As regras de uso são recolher 
os dejetos e manter a boa con-
vivência. “Tem sempre alguém 
que não cumpre as regras, mas 
a experiência é boa. Ter uma op-
ção de passeio aqui dentro é um 
bom argumento para manter-

mos o espaço”, diz Albert.
No bairro Estreito, em Flo-

rianópolis, o condomínio Allu-
re Residence Club foi entregue 
pela construtora com pet pla-
ce, uma área de 20 m2, que a 
síndica Roberta Andrett diz ser 
suficiente para as 70 unidades. 

Há bancos, área gramada, área 
com pedras de rio, túnel, dois 
tanques de banho. As regras de-
finidas em assembleia estão no 
regimento interno: não deixar o 
cão sozinho, recolher dejetos e o 
funcionamento das 6hàs 0h. Pa-
ra Roberta, o convívio tem sido 
tranquilo nos três anos do con-
domínio. “Temos muitos cães 
aqui, mas nunca precisamos 
discutir algum problema em 
assembleia”. O gasto de manu-
tenção é com a lavação diária, e 
conserto eventual, que a síndica 
considera irrisório.

Comportamento
A educadora canina Emma-

nuelle Moraes, especialista em 
comportamento animal, com 
ênfase no preparo para viver 
em sociedade, atua há 15 anos 
na área e chama a atenção para 
as regras de uso, pois recebe re-
clamações de falta de comporta-
mento neste tipo de espaço dos 
clientes que ela atende. “O uso 
do pet place deve ser definido 
por sociabilidade e educação, e 
o que vejo são regras de peso e 
tamanho”.

Para ela o cão que não se 
sente à vontade com outros não 
pode estar em público, pois  é 
onde acontecem as brigas. “Há 

cães que montam no outro, la-
tem em excesso, são reativos, 
agressivos e os que excedem na 
interação. Por isso o requisito 
deve ser comportamento e não 
porte”. Ela relata que às vezes 
um cão pequeno é mais agres-
sivo que uma raça considerada 
mais violenta. E que a educação 
do animal depende do tutor, que 
deve estar atento ao ambiente e 
ao seu cachorro. “Nessas horas 
é bom deixar o celular de lado”, 
lembra a educadora.

Emmanuelle diz que espaço 
é do que os animais mais pre-
cisam. Ela recomenda o uso de-
gramados, moitas e ervas me-
dicinais como o capim cidreira, 
para instigar o olfato, árvores 
sem espinho para ter sombra e 
área suficiente para correrem 
e não entrarem em conflito. “O 
gramado é ideal, pois no aparta-
mento já tem piso. A pedra pode 
ser perigosa, já que alguns ani-
mais podem engolir”. Quanto a 
brinquedos ela prefere túneis, 
e alguma plataforma, pois os 
cães gostam de locais para su-
bir. “Nada de gangorras, que são 
perigosas, varinhas em pé ou 
rampas, que são os brinquedos 
de agility, indicados apenas para 
quem vai praticar esporte com 
cachorro”.

Pet place: animais de estimação ganham seu espaço

Roberta Andrett, síndica do condomínio Allure Residence Club 

Quem mora em apartamento precisa levar seu cão para passear todos os dias, por isso muitos condomínios estão facilitando a vida dos 
moradores e criando áreas de lazer para os pets

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

27 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.
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“A convenção do condomí-
nio aprovada, ainda que sem 
registro, é eficaz para regular 
as relações entre os condômi-
nos.” É este o teor da Súmula 
260 do Superior Tribunal de 
Justiça, aprovada pela segun-
da seção, consolidando, assim, 
o entendimento dos ministros 
sobre tema que afligia edifícios 
construídos antes de 1964, ano 
em que entrou em vigor a Lei 
do Condomínio.

Singela, direta e determi-
nada, a Súmula 260 não deixa 
margem de dúvida de que con-
dôminos, locatários, demais 
moradores e visitantes do pré-
dio estão sujeitos às normas 
expedidas pela convenção de 
condomínio aprovada - e por 
extensão, pelo regimento in-
terno - mesmo que não seja re-
gistrada ou não tenha sido de-
positada no cartório de notas 
imobiliárias pelo incorporador.

Das decisões que serviram 
de base para a elaboração da 
Súmula 260, a mais antiga é 
o Recurso Especial 36815, de 
São Paulo (1993/0019164-0), 
o qual o inquilino de uma uni-
dade se rebelava contra a con-
venção do condomínio, sob o 
argumento de que não estava 

registrada e que, portanto, não 
poderia ser aplicada a ele, que 
não era condômino.

O recurso obteve da Tercei-
ra Turma do STJ a seguinte de-
cisão, conforme relatado:

“Regularmente aprovada, a 
convenção do condomínio é de 
observância obrigatória, não só 
para os condôminos como para 
qualquer ocupante da unidade, 
como prevê expressamente o 
parágrafo 2 do artigo 9 da Lei 
4.591/64. A falta de registro 
não desobriga o locatário de 
respeitar suas disposições.”

Feixe de luz
Na fundamentação do acór-

dão que serviu de fonte à sú-
mula citada, o ministro relator 
cita o autor da Lei do Condomí-
nio, professor Caio Mário, para 
quem, independente “ de inse-
rir-se no contrato de locação 
a cláusula de obrigatoriedade 
para as disposições do regula-
mento, o adquirente e o locatá-
rio, como quaisquer usuários, 
são adstritos ao seu cumpri-
mento e à sua obediência sob 
as cominações legais ou con-
vencionais”, isto porque “aque-
las disposições disciplinares 
são normativas, sujeitando ao 

seu cumprimento todas as pes-
soas direta ou indiretamente a 
elas subordinadas, como ain-
da as que ulteriormente pene-
tram em caráter permanente 
ou transitório no condomínio 
ou no edifício”.

Note-se ainda que o Códi-
go Civil atual também deixa 
a questão tão clara ao dispor 
que “deve ser subscrita pelos 
titulares de, no mínimo, dois 
terços das frações ideais e tor-
na-se, desde logo obrigatória 
para os titulares de direito so-
bre as unidades, ou para quan-
tos sobre elas tenham posse 
ou detenção” (art. 1.333 - grifo 

nosso). E no parágrafo único 
do mesmo artigo saliente que 
para ser oponível contra tercei-
ros, ai sim “deverá ser registra-
da no Cartório de Registro de 
Imóveis”.

A Súmula 260 também jo-
ga feixe de luz sobre a questão 
semelhante, mas que pouco foi 
levada aos tribunais, e que diz 
respeito à minuta de conven-
ção que o incorporador deve 
apresentar ao registro de imó-
veis, antes de iniciar as vendas 
das unidades ( Lei 4.591/64, 
art. 32, j).

Há quem entenda que es-
ta minuta da futura convenção 

deve ser expressamente apro-
vada pelos condôminos para 
ter validade. Sempre entende-
mos que sua validade não de-
pende de aprovação formal e 
novo registro. Cada condômino 
ao adquirir a unidade convali-
da tacitamente a minuta, que 
assim fica aprovada por todos, 
e passa a ser a convenção do 
condomínio, para todos os fins.

Somente na hipótese de a 
minuta não corresponder às 
necessidades do empreendi-
mento é que os novos proprie-
tários deverão alterá-la, quan-
do então será necessário cum-
prir todo o processo de apro-
vação, com deliberação de 2/3 
dos titulares do condomínio e 
subsequente registro. Não fos-
se assim, para que incluir a mi-
nuta no processo de incorpora-
ção do prédio?

A interpretação da lei, como 
mostra o STJ, é uma questão de 
bom senso.

Luiz Fernando de Queiroz 
– Advogado Especialista em 
Direito Imobiliário

Confira este e outros tex-
tos referentes a condomínios 
em: www.duplique.com.br

A convenção do condomínio é o 
documento que tem por objeti-
vo regulamentar a administra-
ção e a relação entre condômi-

nos. A convenção é o “mapa” da adminis-
tração do condomínio e todo condômino 
deve ter uma cópia adquirida junto à 
administração, tão logo adquira o imó-
vel. Geralmente, o documento é feito pela 
construtora e entregue ao síndico eleito 
na primeira assembleia. Ocorre que, em 
muitos casos, a convenção não é feita es-
pecificamente para o empreendimento 
que está sendo entregue, contendo cláu-
sulas “genéricas” copiadas de convenções 
de outros condomínios.

Esse procedimento costuma cau-
sar grandes transtornos no decorrer do 
tempo, pois o condomínio e a dinâmica 
dos seus moradores, vão apresentando 
necessidades específicas, que nem sem-
pre podem ser contempladas no Regi-
mento Interno, como por exemplo, ques-
tões relacionadas a cobrança da taxa de 
condomínio. Nestes casos, é necessário 
convocar uma assembleia com finalida-
de específica e possuir quórum qualifi-
cado, exigência legal para alteração da 
convenção condominial e registro no 
Cartório de Registro de Imóveis, que, via 
de regra, é difícil de cumpri-la, devido 
a falta de interesse de grande parte dos 

condôminos em questões relacionadas a 
administração dos condomínios.

Porem, já existe entendimento legal 
no qual a convenção aprovada, ainda 
que sem registro, é eficaz para regular 
as relações entre os condôminos. No 
texto abaixo, veremos que tal entendi-
mento facilita a relação entre a admi-
nistração do condomínio, condôminos, 
locatários e demais visitantes do pré-
dio, pondo fim a dor de cabeça de mui-
tos síndicos e administradores que, por 
vezes, se encontravam em um verdadei-
ro beco se saída.

Confira abaixo a matéria do Dr. 
Luiz Fernando de Queiroz sobre o te-
ma.

DUPLIQUE SANTA CATARINA
Garantindo a Receita do seu Condomínio e a Tranquilidade do Síndico ao Morador

SÚMULA CONFIRMA CONVENÇÃO
“A convenção de condomínio aprovada, ainda que sem registro, é eficaz para regular as relações entre condôminos.”
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Condomínio na garantia
Entenda quais são os direitos e os cuidados que os síndicos e proprietários devem ter após a entrega do empreendimento 

Dariane Campos 

Assim como carros, te-
levisores e eletrodo-
mésticos, os empreen-
dimentos também têm 

garantia para possíveis imper-
feições que venham a apresen-
tar, como problemas hidráuli-
cos, elétricos, em acabamentos 
como pintura e revestimento, 
impermeabilização, isolamento 
acústico e rachaduras. O prazo 
começa a valer a partir do mo-
mento em que o proprietário 
recebe as chaves do imóvel fi-
nalizado, podendo variar de 90 
dias a cinco anos, de acordo com 
o tipo de problema identificado 
na construção. Além disso, para 
edificações mais antigas, a pres-
crição para pleitear os direitos 
do comprador junto ao judiciá-
rio, em casos comprovados de 
vícios ou danos construtivos, 
pode chegar a dez anos, conta-
dos após a data de emissão do 
Habite-se. 

De acordo com a advogada 
Carolina Pavão, especialista em 
direito imobiliário, no ato da en-
trega do imóvel o sentimento de 
alegria é tão contagiante que as 
pessoas têm a tendência de es-
quecer alguns direitos impor-
tantes. Mas, independentemente 
da situação, toda a negociação 
está assegurada pelas inúmeras 
normativas que regem o pro-
cesso e tem caráter de regular, 
assegurar e padronizar procedi-
mentos da construção civil. Por 
isso, é fundamental ficar atento 
a toda a documentação. “A ga-
rantia dá a segurança de que 
reparos como colocação de pi-
so, impermeabilização ou enca-
namentos, por exemplo, sejam 
realizados em benefício do mo-
rador e pagos pela construtora. 
No caso específico de patologia 

(defeito/vício) construtiva, os 
primeiros documentos solicita-
dos para análise são: Memorial 
Descritivo, Manual do Proprie-
tário, Convenção Condominial 
e Regimento Interno. Eventu-
almente, também são exigidas 
atas de Assembleias, plantas e o 
As Build”, comenta. 

Leis 
No que tange à parte legal, 

dependendo da origem do ca-
so, a análise pode ser orientada 
pelas determinações que cons-
tam no Código Civil, Código de 
Defesa do Consumidor (quan-
do relações de consumo), Códi-
go de Obras do Município, Lei 
4.591/1964 pertinente às incor-
porações imobiliárias e condo-
mínios e, mais especificamente, 
as NBRs. “Algumas das normas 

técnicas e de desempenho que 
mais utilizamos no dia a dia são 
a NR8, que dispõe sobre proce-
dimentos a serem adotados na 
construção ou reforma de uma 
edificação para segurança de 
seus usuários, a NBR 15.575, 
a qual com base nas dúvidas e 
exigências dos usuários finais 
veio dispor sobre tempo de vida 
útil, garantias legais e contratu-
ais, bem como veio a definir a 
responsabilização dos profissio-
nais conforme etapa do proces-
so construtivo, e a NBR 16.280, 
que dispõe sobre obras em con-
domínios”, explica a advogada. 

Laudos técnicos
Em Florianópolis, a síndica 

profissional Rosemari Souza da 
Silva Gerhardt, que há 14 anos 
administra condomínios na re-

gião da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), já en-
frentou alguns problemas junto 
a construtoras que apresenta-
ram morosidade no reparo da 
obra. Entre os desafios, ela já te-
ve de resolver desde pequenos 
defeitos aparentes na infraes-
trutura, em pisos e acabamen-
tos, até grandes falhas de cons-
trução não perceptíveis, chama-
dos de ocultos, que se tornaram 
um problema com o passar do 
tempo. “Normalmente a primei-
ra reação da construtora é ten-
tar jogar a responsabilidade pa-
ra o condomínio, mesmo tendo 
a garantia prevista em lei. 

Por isso sempre enfatizo a 
importância da elaboração de 
laudo técnico quando há alguma 
divergência, para que se tenham 
argumentos sólidos nas nego-
ciações e amparo em uma futu-
ra ação judicial. Os empreiteiros 
de forma geral não aceitam re-
solver o problema e não admi-
tem que o problema exista. Nos 
casos que reivindiquei, obtive 
sucesso depois de muita nego-
ciação e notificação extrajudicial 
via cartório”, orienta.

Reforçando essa ideia, o en-
genheiro civil Marco Aurélio 
Alberton, membro da diretoria 
do Sinduscon da Grande Flo-
rianópolis - entidade de classe 
que representa a indústria da 
construção civil-, também apon-
ta que nada substitui a vistoria 
técnica de um profissional qua-
lificado, mas ele vai além. “É 
preciso profissionalizar a admi-
nistração dos condomínios, pois 
com o passar dos anos muita 
tecnologia, sistemas alternati-
vos, mudanças climáticas e ou-
tros fatores foram introduzidos 
na obra ou afetam a edificação. 
O síndico deve se informar so-
bre os assuntos de maior com-

plexidade do condomínio, par-
ticipar de cursos, conhecer os 
sistemas da edificação, além de 
interagir com os prestadores de 
serviço. Uma obra é complexa 
e tem inúmeros sistemas se co-
municando, que necessitam ser 
acompanhados diariamente”, 
avalia. Além disso, ele destaca a 
necessidade de estabelecer um 
programa de manutenção co-
mo consta na NBR 5674 e estar 
sempre atento às necessidades 
de intervenção no início dos 
problemas, evitando assim o 
agravamento da situação. 

Garantia
A cobertura da garantia é am-

pla e abrange desde problemas 
estruturais, que podem com-
prometer a solidez e segurança 
dos imóveis, a defeitos aparen-
tes e ocultos, sendo que entre os 
principais sistemas da edifica-
ção estão: infra e supraestrutu-
ras, coberturas, vedações, pavi-
mentações, impermeabilizações, 
esquadrias, instalações elétricas, 
hidráulicas e preventivas, reves-
timentos e pinturas. 

De acordo com o perito e en-
genheiro civil Tiago Diel, para 
assegurar esse direito o condo-
mínio deve ficar atento a algu-
mas regras, ainda mais quando 
não há a cultura de contratar 

Síndica Rosemari Gerhardt: laudos técnicos trazem amparo jurídico nas 
negociações com as construtoras
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• Analise de todos os docu-
mentos inerentes à edificação

• Acompanhamento das ma-
nutenções nos períodos em que 
devem ocorrer

• Busque conhecimento na 
área de atuação. Assumir o car-
go de síndico demanda grandes 
responsabilidades (civis e cri-
minais)

• Estar sempre atento às 
rotinas do condomínio e man-
ter canal de comunicação com 
os condôminos, conselheiros e 
subsíndicos

• Sempre buscar por profis-
sionais especializados na con-
dução de serviços ou entrega 
de produtos, com suas respecti-

vas certificações e notas fiscais
• As manutenções periódi-

cas são de suma importância 
para a edificação, uma vez que 
a ausência destas pode acarre-
tar em agravamento das mani-
festações patológicas e aumen-
to dos custos de recuperação. 
Os pontos principais são os 
sistemas nos quais envolvem 
riscos de morte ou ferimentos 
aos usuários, que são vincula-
dos a questões estruturais, ins-
talações elétricas e preventivas 
contra incêndio.

(Fontes: Carolina Pavão, 
advogada, e Tiago Diel, enge-
nheiro civil)

Fique atento

um engenheiro especialista que 
forneça uma assessoria na pós-
entrega de empreendimento, 
tanto em relação às manuten-
ções periódicas, quanto às ins-
peções prediais e uso das insta-
lações.

“Estas condições resultam 
em perda de garantia perante a 
construtora, recuperações ina-
dequadas tecnicamente, além 
de riscos aos condôminos na 
utilização da edificação. Por is-
so, é dever do responsável pela 
obra a entrega das orientações 
de operação, como consta na 
NBR-14037. As especificações 
devem constar no manual do 
proprietário, se for referente à 
área privativa, ou no manual das 
áreas comuns, se for das áreas 
comuns do condomínio”, explica 
o engenheiro. 

Além disso, para Carolina que 
atua no direito da construção ci-
vil há oito anos, a elaboração e 
entrega da cartilha também as-
segura aos envolvidos transpa-
rência, orientações adequadas e 
previne discussões desnecessá-
rias. “Mesmo sendo de extrema 
importância a entrega do docu-
mento, verifica-se no dia a dia 
que são poucas as empresas de 
construção e incorporação que 
possuem esse hábito. E isso le-
va muitas vezes à necessida-
de de intervenção jurídica para 
tentativa de um acordo entre as 
partes (resolução extrajudicial) 
ou até mesmo a uma deman-
da judicial, sendo que os casos 
poderiam ser abreviados pela 
simples previsão de garantia ex-
pressa”, conclui. 

Carolina Pavão diz que o consumidor deve exigir todos os documentos 
no ato da entrega do imóvel 

Todos os projetos proto-
colados a partir de julho de 
2013 devem seguir as orien-
tações da NBR 15.575, que 
apresenta normas e prazos 
específicos para equipamen-
tos e sistemas construtivos. 
Já para os processos inicia-
dos antes dessa data vale o 
que consta no Código Civil, 
que considera o prazo de cin-
co anos de solidez e seguran-
ça nas edificações, e também 
no Código de Defesa do Con-
sumidor, que varia de acordo 
com o tipo de vício ou dano 
apresentado, podendo ser 
de 90 a 180 dias a partir da 
constatação do fato. 

De acordo com Diel, os ví-
cios aparentes são de fácil 
constatação, como pinturas 
com diferença de tonalidade 
e pisos trincados. Nesses ca-
sos a garantia é de três meses 
após a entrega das chaves. Já 
os ocultos podem ser perce-
bidos ao longo do tempo, co-
mo o não funcionamento de 
tomadas e vazamentos em 
tubulações hidrossanitárias, 
e tem cobertura de até cinco 
anos, conforme o Código Ci-
vil, a partir da entrega do Ha-
bite-se ou seis meses após a 
constatação do fato, pelo Có-
digo de Defesa do Consumi-
dor. “Em casos de vícios ocul-
tos mais sérios como infiltra-
ção generalizada ou estrutura 

com risco de desabamento, 
dependendo do comprometi-
mento, o comprador pode so-
licitar a quebra de contrato e 
consequentemente a devolu-
ção do imóvel ao vendedor”, 
destaca o engenheiro.

Uma boa notícia para os 
imóveis mais antigos é que a 
responsabilidade do constru-
tor pode ir além da garantia 
prevista no Código Civil. Se 
for comprovada uma falha ou 
defeito, que esteja afetando a 
solidez e a segurança do imó-
vel, comprometendo a parte 
estrutural ou de engenharia 
hidráulica ou elétrica, o pro-
prietário pode requerer o re-
paro mesmo depois de venci-
dos os cinco anos. 

“Já existem interpreta-
ções jurídicas que delegam à 
construtora o dever de com-
provar que ela não tem res-
ponsabilidade em relação aos 
problemas construtivos iden-
tificados nos primeiros cinco 
anos. A partir desse prazo, o 
ônus da prova altera e passa 
a ser dever do condomínio 
comprovar a responsabili-
dade da empresa. Vale lem-
brar que muitas garantias de 
equipamentos e sistemas são 
de responsabilidade do pró-
prio fabricante e devem es-
tar descritas de forma clara 
e objetiva no manual”, escla-
rece Diel.  

Tipos e prazos
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 #  Viver em Condomínio

Martinha Silva 

O condomínio é a pri-
meira sociedade que 
participamos depois 

da própria família. Da porta 
pra fora o vizinho é o nos-
so próximo.  Não se escolhe 
quem mora na porta ao lado, 
acima ou abaixo de nós. São 
um aglomerado de pessoas 
que por uma eventualidade, 
coincidência, ou acaso, aca-
baram indo morar no mesmo 
condomínio. Assim como na 
sociedade, há perfis que não 
estão necessariamente alinha-
dos com a gente, mas mesmo 
assim, a boa convivência é o 
que nos permite evoluir como 
humanidade.

Lembro-me de uma vez 
que ao passar uma noite mal 
dormida por causa do ar-con-
dicionado do apartamento 
de acima, que pingou a noite 
toda sobre o meu, eu mandei 
um e-mail bem mal educado 
para o síndico. Exigi que ele 
resolvesse o “meu” problema 
alertando a vizinha do andar 
de cima, que consertasse o 
quanto antes o dreno do seu 
aparelho, pois aquilo estava 
interferindo na minha quali-
dade de vida.

Hoje, mais amadurecida, 
não tomaria uma atitude des-
sas. O melhor posicionamen-
to num exemplo assim, seria 
ir eu mesma e bater na por-
ta dela, com toda educação e 
alertá-la que o aparelho esta-
va apresentando aquele pro-
blema, pois, como vim a saber 
mais tarde, ela não fazia ideia 
de que aquilo estava aconte-
cendo.

A grande maioria das re-
clamações que chegam ao sín-
dico poderiam ser resolvidas 
de forma mais amigável entre 
os próprios condôminos, se 
todos carregassem consigo a 
bandeira do respeito e do di-
álogo.

Por vezes temos que tole-
rar um som mais alto, afinal é 
aniversário do vizinho. Outra 
vez é ele quem vai ter que su-
portar as conversas e risadas 
até altas horas, pois minha 
família que não via há tem-
pos veio me visitar. Pode ser 
que sejamos todos acordados 
eventualmente pelo bebê do 
apartamento ao lado, pois ele 
estará doente.

Não podemos sonhar com 
um mundo melhor se torna-
mos nosso condomínio um 
lugar hostil. Não podemos 
exigir de um presidente ou do 

síndico, que resolva nossos 
problemas se não estamos 
dispostos a tomar as rédeas 
do nosso comportamento e 
fazer aquilo que nos cabe.

Quanto mais regras, nor-
mas e exigências há num con-
domínio, mais complicado ele 
é. O tamanho de um Regimen-
to Interno demonstra a vul-
nerabilidade da convivência 
daquele lugar. É certo que as 
normas servem para regu-
lar a convivência e moldar os 
costumes, mas a finalidade é 
sempre a boa convivência, a 
ordem e a harmonia. Então se 
cada um trouxer dentro de si 
a clareza e afinidade com es-
se objetivo, o Regimento vai 
ficar empoeirado na estante, 
e ainda assim, todos estarão 
satisfeitos com essa pequena 
sociedade.

Você síndico está lendo is-
so e pode ser que esteja con-
cordando, e pode ser também 
que esteja pensando que a 
realidade não é bem essa. Vo-
cê é o guerreiro que enfrenta 
no dia a dia o mau humor, as 
queixas sem fim, as picuinhas 
dos condôminos e pode estar 
se perguntando como ameni-
zar tudo isso. 

O ponto principal em qual-
quer sociedade é a cultura 
intrínseca, que se reflete nas 
atitudes das pessoas. Bem, a 
cultura não se muda no virar 
de uma chave. É um processo 
longo e demorado, mas que 
alguém precisa desencadear. 
O síndico precisa se despir do 
papel de resolver todas as coi-
sas. Que tal devolver a ques-
tão para quem está lhe tra-
zendo uma queixa de algum 
outro morador? Experimente 
perguntar para o reclaman-
te se ele já tentou resolver a 
questão diretamente com o 
reclamado. Diga que entende 
sua posição e o leve a pensar 
sobre entender também o ou-
tro lado. Faça com que ele re-
flita, que se coloque no lugar 
do outro. Um posicionamento 
assim pode não surtir efeito 
imediatamente, mas com cer-
teza estará plantando uma 
sementinha que tem tudo pra 
brotar e conduzir seu condo-
mínio num lugar com menos 
queixas e mais atitude.

Martinha Silva é gradua-
da em Administração, espe-
cialista em Gestão de Pesso-
as, gestora condominial em 
Itajaí e escritora.

Como lidar com as queixas?

região do vale | BALNEÁRIO CAMBORIÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ

Checklist de verão: lotação de 
condomínios exige manutenção
Síndicos de Balneário Camboriú e Itapema preveem período no orçamento anual

Sicilia Vechi

A aproximação da tem-
porada de verão, de 
dezembro a março, re-
presenta ocupação má-

xima para os condomínios pró-
ximos das praias catarinenses. 
A concentração de moradores e 
visitantes demanda cuidados com 
infraestrutura ao longo de todo o 
ano e uma série de manutenções 
funcionais para o bom convívio e 
o bem-estar dos condôminos.

Mais de 4 milhões de pessoas 
passaram na temporada de 2017 
por Balneário Camboriú,cidade 
com uma população estimada em 
138 mil habitantes pelo IBGE. Em 
janeiro de 2018, a prefeitura con-
tabilizou um aumento de 26,6% 
no número de visitantes em rela-
ção ao mesmo mês do ano ante-
rior. Foram 879.150 pessoas, em 
um cálculo baseado na produção 
de lixo domiciliar per capita. 

Outra cidade catarinense com 
alta concentração de visitantes 
no verão é Itapema, onde cerca 
de 500 mil turistas misturam-se 

a cada temporada aos 63 mil ha-
bitantes estimados pelo IBGE. Os 
números nas duas cidades refle-
tem as muitas alterações na ro-
tina, influenciadas por turistas e 
proprietários de imóveis em fé-
rias ou residentes em apenas par-
te do ano.

Na Avenida Central, em Balne-
ário Camboriú, o Edifício Las Ve-
gas passa a baixa temporada com 

30 a 40% das 240 unidades ocu-
padas. A lotação é máxima quan-
do chega o verão, especialmente 
em janeiro e fevereiro. São pro-
prietários e turistas que alugam 
apartamentos. O monitoramen-
to constante da movimentação é 
acompanhado por uma série de 
medidas preventivas, reparos e 
reformas na edificação que está 
completando 30 anos. 

Previsão orçamentária e equilíbrio do 
caixa acompanham intervenções

O síndico Rafael Weiss, mo-
rador à frente do condomínio há 
cinco anos, diz que as obras prati-
camente não cessam. “Nessa época 
do ano, o momento é de revisar o 
básico: limpar as caixas d’água, de 
gordura e esgoto antes do aumen-
to do fluxo de pessoas no prédio, 
fazer uma limpeza mais pesada 
em garagens, corredores, piscina e 
preparar equipamentos de verão. 
Também estamos contratando du-
as pessoas para cuidar do acesso 
e da manutenção da piscina. Em 
paralelo, ainda vamos concluir al-
gumas reformas em banheiros de 
áreas comuns, renovação de pisos 
e mantas”.

Com nove funcionários fixos no 
condomínio, a preocupação do sín-
dico é trabalhar bem com a previ-
são orçamentária no início do ano 
para manter as contas e a manu-
tenção em dia. “Além do custo mí-
nimo do condomínio, prevemos 
as intervenções que precisam ser 
feitas para esse período. Reforça-
mos internamente a cobrança de 
inadimplentes, mantemos a repu-
tação de bons pagadores junto aos 
prestadores de serviço, consegui-
mos parcelamentos e assim nun-
ca estouramos o orçamento”, diz 
Weiss.

Além do checklist básico de re-
paros a ser seguido pelo síndico, 
a revisão das decisões do condo-
mínio também deve ser realizada 
nesse período. A recomendação é 
de José Augusto de Souza Maurici, 
sócio-proprietário de uma admi-
nistradora de condomínios em Ita-
pema. “Este é o momento de rever 

tudo o que foi realizado ao longo 
do ano, de reler as atas e consta-
tar se foi cumprido tudo o que fi-
cou definido em assembleia. Com 
as responsabilidades cumpridas, o 
síndico pode se preocupar com as 
manutenções preventivas e de roti-
na e a verificação dos sistemas em 
funcionamento”.               Segue a
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Recuperadora de crédito 
para condomínios

“A parceria que equilibra custos em benefício da vida condominial”

Assessorando financeiramente e 
mantendo o percentual da inadimplência 

controlada.

www.lorelaicond.com.br
contato@lorelaicond.com.br

47 3268-6059 | 47 99906-0969

Balneário Camboriu / SC

Em Itapema, cerca de 500 mil turistas misturam-se aos 63 mil 
habitantes da cidade nos meses de verão
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Quando esta temporada de 
verão estiver no auge, em ja-
neiro, síndicos em Itapema e 
Balneário Camboriú já estarão 
pensando nas obras que devem 
ser feitas para o próximo verão 
nos imóveis. Conforme Maurici, 
o período é o estabelecido pela 
maior parte dos condomínios 
para as assembleias e conven-
ções que definem a previsão 
orçamentária, incluindo a bus-
ca por orçamentos envolvendo 
melhorias no prédio.

Quando o assunto é estouro 
de orçamento, a conta de água 
é a vilã dentre os clientes da 
administradora de condomí-
nios de Maurici, em Itapema. 
“Quando a faixa de consumo do 
imóvel é ultrapassada, o valor 
da conta chega a ser multipli-
cado por quatro. Em imóveis 
antigos onde não há hidrôme-
tro individual, todos pagam a 
conta, independentemente do 

consumo. Então há muitos ti-
pos de reforma que precisam 
ser previstos muito antes do 
verão para que o condomínio 
economize mais”, diz o empre-

sário.
Para economizar mais,  é 

preciso enxergar os problemas 
o quanto antes, recomenda o 
engenheiro civil Anderson da 
Silva Castro. Síndico de um pré-
dio entregue há apenas um ano 
pela construtora, ele garante 
que nunca é cedo para realizar 
vistorias no condomínio, pois 
as manutenções estendem a vi-
da útil da edificação e poupam 
das emergências ocasionadas 
em períodos de alta tempora-
da. “Um profissional de enge-
nharia pode enxergar indícios 
de patologias na construção 
que um leigo não consegue ver, 
muito antes de o problema se 
tornar emergencial. Um exem-
plo é identificar a atuação de 
infiltrações, para evitar proble-
mas como corrosão da estrutu-
ra”, explica Silva.

O engenheiro que atua em 
manutenção predial e perí-
cia em engenharia aponta ou-
tros dois focos de atenção. O 
primeiro é a vistoria do siste-

ma hidráulico, com a revisão e 
substituição de registros, tor-
neiras e outros equipamentos 
que possam provocar o des-
perdício de água ou prejuízos 
maiores. O segundo foco é a 
revisão do projeto elétrico do 
imóvel. “Prédios com 20 anos 
ou mais não suportam a carga 
de eletrodomésticos utiliza-
dos hoje sem restrição, como 
ar-condicionado, secadora de 
roupas. É necessário adequar 
o projeto elétrico às demandas 
existentes”. 

Como sugestão prévia a períodos de ocupação 
máxima dos imóveis do litoral, os gestores entre-
vistados apontaram um checklist básico de manu-
tenção funcional no condomínio para ser repassa-
do antes do verão. Os cuidados são adotados espe-
cialmente entre os meses de setembro e novembro, 
para evitar transtornos aos moradores, visitantes e 
prover o funcionamento da infraestrutura básica.

• Limpeza de caixas d’água 
• Limpeza de caixas de gordura
• Limpeza da caixa de inspeção de esgoto

• Dedetização
• Revisão dos equipamentos do projeto pre-

ventivo (iluminação de emergência, validade de 
mangueiras, extintores de incêndio e registros 
de gás)

•Verificação de bombas d’água
• Verificação de funcionamento dos sistemas 

de TV e internet
• Revisão de procedimentos e infraestrutura 

de segurança para entrada e saída de pessoas 
do imóvel (portões, sistemas de monitoramento 
e processos de controle).

Checklist funcional de verão 

região do vale | BALNEÁRIO CAMBORIÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ

Manutenção 
preventiva reduz a 

conta do condomínio

Anderson da Silva Castro: manutenções estendem a vida útil da 
edificação e evitam emergências em períodos de alta temporada
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Lançamentos e tendências em produtos, serviços e eventos que movimentam o mercado de condomínios

 #  De olho no M ercado    

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

Colega síndico, você já 
passou por esta situação? Ao 
consultar um profissional, 
especialista ou fornecedor 
de determinado produto ou 
serviço para atender a uma 
demanda do condomínio, 
nos questionamos se eles 
fazem parte do problema ou 
da solução! Alguns posicio-
namentos, após consultar-
mos estes profissionais, nos 
sugerem que a solução deve 
vir do síndico e a eles só ca-
be à execução. Por exemplo: 
eu não emito nota fiscal; eu 
só atendo em determina-
do horário; eu só forneço o 
material, mas não instalo ou 
não executo o serviço ...

Não é raro também ao 
encontramos no mercado a 
solução para uma determi-
nada demanda, que surja 
um novo problema periféri-
co não contemplado na so-
lução do problema central. 
Por exemplo: quem irá en-
tregar os jornais quando nós 
dispensarmos os porteiros e 
implementarmos a portaria 
remota/virtual; as plantas 
que o arquiteto colocou no 
jardim na execução da revi-
talização são muito bonitas, 
mas acumulam água e a vi-
gilância sanitária mandou 
retirar devido ao combate à 
dengue.

Não é incomum que as 

soluções periféricas ao pro-
blema central serem absor-
vidas pelos síndicos com 
certa frequência e natura-
lidade, sobretudo os mais 
capacitados e experientes, 
negligenciando de forma 
inocente uma cobrança mais 
eficiente do mercado que os 
atendem na solução do pro-
blema original. 

Na outra ponta, há o mer-
cado buscando se adaptar 
ofertando soluções compa-
tíveis com as margens de 
lucro estabelecidas no con-
ceito do seu negócio. Não é 
difícil de entender que se o 
mercado perceber que ele 
pode oferecer parte da solu-
ção e manter a mesma mar-
gem de lucro, assim ele vai 
proceder. Porém ele irá dei-
xar o caminho aberto para o 
concorrente que apresentar 
soluções melhores e mais 
completas, em um mercado 
condominial sensível e fér-
til. Estou falando de um tipo 
de consumidor que possui 
recurso financeiro em pou-
pança, por força de lei em 
forma de Fundo de Reserva, 
disponível para atender de-
mandas em uma economia 
frágil com recursos escas-
sos, pronto para exigir solu-
ções entregues além do que 
foi prometido, sem arestas 
para novos problemas.

Parte da solução ou do problema!

# Ecogranito e borracha líquida:

Muito mais que uma solução que agrega beleza 
e elegância aos projetos, o ECOGRANITO  é uma 
opção para revestimentos com tecnologia inova-
dora, sustentável  e economicamente mais viável 
que a pedra natural. Pode ser aplicado em facha-
das que, por estarem gastas pelo tempo, apresen-
tam um reboco vulnerável, incapaz de suportar 
revestimentos mais pesados.

Especialmente fabricado para atender o públi-
co exigente nos quesitos qualidade, durabilidade, 

facilidade e economia, a Akytem Decor Solução 
em Acabamentos  oferece esta opção ao síndico 
que vai reformar ou quer valorizar a fachada de 
seu condomínio, quer residencial ou comercial, 
bem como decorar ou revitalizar paredes nas áre-
as comuns, dar acabamento a Pele de Vidro do 
edifício ou outra superfície.

A Akytem Decor  também oferece a impermea-
bilização com BORRACHA LÍQUIDA para a recupe-
ração de coberturas e lajes, com infiltração, que é 

o grande desafio da maioria dos condo-
mínios residenciais no país. A borracha 
liquida é um impermeabilizante de alta 
performance e de fácil aplicação, capaz 
de oferecer uma renovação durável em 
pequenas ou grandes extensões, uma 
vez que o produto possui extraordinária 
memória elástica. Pode ser utilizada em 
todas as superfícies que requeiram pro-
teção como paredes, piscinas, lajes, ra-
los, canos ou superfícies sujeitos a ação 
do tempo ou em contato com a água da 
chuva ou infiltrações. Além de ganhos 
térmicos e acústicos, o produto alia 
grande poder estético quando exposto.

Síndico consulte as soluções em revestimentos e impermeabilizações
que temos a oferecer para o seu condomínio: 

(48) 98829-5995 / vendas@akytemdecor.com.br / www. akytemdecor.com.br

# Alunos recebem certificado em visita técnica 
a empreendimento em Itajaí

Durante 
o 10° 
Condomínio 
Summit em 
Balneário 
Camboriú 
com os 
palestrantes 
Rodrigo 
Machado 
e Conrado 
Melhado

soluções em impermeabilização e 
revestimento para fachadas

O segundo curso de Síndico Gestor Profissional 
promovido pela Simax Contabilidade e Administração 
de Condomínios, contou com a adesão de síndicos e 
gestores da região e finalizou com uma visita técni-
ca ao Condomínio Brava Beach Corais. O condomí-
nio faz parte de um complexo de empreendimentos 
de alto padrão localizado de frente ao mar, em Itajaí. 
Na oportunidade os alunos receberam os certificados 
e foram acompanhados pela gestora Martinha Silva, 
onde puderam conhecer a estrutura que tem o con-
ceito de condomínio clube e oferece diversas opções 
de áreas de lazer, restaurante, salão de beleza e multi 
serviços à disposição dos moradores na temporada. O 
curso ocorreu em outubro no auditório da empresa 
em Itapema e foi ministrado pelo professor Odimar 
Manoel, da UpCondo auditoria e Treinamentos.

Em Florianópolis a Akytem Decor 
está revestindo a fachada do 
Centro Comercial Planel Towers, 
na  Av. Rio Branco 404. Obra de 
responsabilidade técnica do Arq. 
Sergio Uchoa, da UDC Arquitetos 
Associados, que confiou nas 
inúmeras vantagens de utilizar 
o ECOGRANITO em seu projeto. 
O profissional está bastante 
satisfeito com o resultado, inclusive 
recebendo vários elogios por parte 
dos condôminos e visitantes do 
edifício.
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Fale conosco

Cristina Gallo 

Todo condomínio costuma 
ter alguma área de lazer 
como quadras de espor-
tes, piscinas, academias, 

salões de festas, parque infantil e 
para o uso dos espaços basta que 
os moradores sigam as regras. 
Mas para os visitantes e locatários 
de temporada fica a dúvida se po-
dem ou não usufruir dessas áreas.

O advogado Alberto Luís Calga-
ro diz que não há na legislação ne-
nhum dispositivo que permita ou 
proíba convidados de moradores 
de utilizar as partes comuns, de-
penderá das normas regimentais 
dos condomínios. “Ao, proposital-
mente, deixar de regulamentar 
uma questão afeta ao uso das áre-
as comuns condominiais, o Códi-
go Civil permite que cada condo-
mínio, através de sua convenção 
e regimento interno, crie as pró-
prias regras”, diz.

Calgaro recomenda que se te-
nha bom senso na hora de definir 
as regras dentro da convenção ou 
regimento interno, ou seja, que a 
proibição, ou limitação de convi-
dados, seja baseada na realidade 
do condomínio. “As pessoas de-
vem pensar, por exemplo, no ta-
manho da piscina e no número de 
condôminos, na frequência de uso 
pelos moradores”.

Locações de
temporada
O maior alerta do advogado é 

com relação aos aluguéis de tem-
porada, que ele considera ser a 
questão mais conflituosa dentro 
de um condomínio. Ele indica que 
as regras sejam aplicadas a todos 
igualmente. E quaisquer proibi-
ções ou restrições devem estar no 
regimento interno. “Apesar de re-
conhecer a existência de entendi-
mentos em sentido contrário, en-

tendo não ser possível criar regra 
discriminatória apenas pela qua-
lidade de locatário de temporada, 
devendo-se aplicar a mesma regra 
para todos aqueles que residam 
no condomínio (condôminos, lo-
catários anuais, comodatários, 
locatários de temporada), ainda 
que por curto período de tempo”, 
recomenda.

Essa é a mesma posição ado-
tada pelo advogado Marcelo Be-
cker ao afirmar que locatários de 
temporada são inquilinos como 
os anuais e por isso podem usu-
fruir das áreas comuns de lazer. 
“Atualmente os documentos nor-
mativos estão evoluindo e é pos-
sível criar regras para a utilização 
de áreas de lazer com um forma-
to para a temporada e outro para 
a baixa temporada. Dessa forma, 
os problemas diminuem conside-
ravelmente, sendo mais fácil para 
o síndico atuar em cada caso”, es-

clarece.
Com relação aos visitantes - 

amigos ou parentes de morado-
res – o advogado destaca que o 
importante é o condomínio estar 
sempre com a convenção e o re-
gimento interno em dia, pois isso 
evita constrangimentos e possibi-
lita ao síndico atuar com proprie-
dade em todos os assuntos. “O 
mais comum é avaliar na assem-
bleia de elaboração ou modifica-

ção do regimento, o limite de pes-
soas para a utilização das áreas de 
lazer, pois possuem espaço limita-
do. Tanto é verdade que se todos 
os moradores quisessem utilizar 
uma área ao mesmo tempo não 
haveria condições, imagine com 
visitantes em cada unidade. Dessa 
forma, limitar o número de pesso-
as, definir horários de utilização, 
estipular a utilização ou não por 
visitante é totalmente legal, em 
prol da ordem condominial”, sa-
lienta Becker.

Regras
No condomínio Eugênio Rau-

lino Koerich, no centro de Flo-
rianópolis, a síndica Nevilde Rita 
Colombo explicou que há regras 
diferentes no regimento interno 
para cada espaço. O empreendi-
mento tem dois salões de festas, 
parque, sala de jogos, uma pisci-
na infantil e outra para adultos. 
Para a piscina são permitidos até 
dois visitantes por apartamento 
e é necessário avisar a portaria. A 
sala de jogos e o parque são libe-
rados, a única regra é o uso com 
disciplina.

A restrição no Raulino Koeri-
ch se refere ao aluguel do salão 
de festas, vetado aos locatários de 
temporada. “Em nosso regimento 
foi definido que só o morador fixo, 
maior de 18 anos, pode locar o sa-
lão. Temos dificuldades em fazer 

cobranças se houver problemas, 
pelo fato de ficarem poucos dias, 
então não é permitido”.

Nevilde considera que os vi-
sitantes não chegam a aumentar 
os custos. Ela diz que, mesmo na 
temporada, não observa aumento 
das despesas. “Temos mais visitas, 
mas muitos moradores vão para 
as praias, então um compensa o 
outro”.

No condomínio Caminho da 
Praia, na Vargem do Bom Jesus, 
em Florianópolis, as áreas comuns 
são um salão de festas, um parque 
infantil e estão implantando um 
jardim com árvores frutíferas. De 
acordo com a síndica Cleci Lemos 
os espaços são liberados para con-
vidados e inquilinos de tempora-
da, bastando que sigam as regras 
de cada local. “Está tudo definido 
no regimento interno”.

No condomínio, para uso do 
salão de festas é pago um aluguel 
simbólico e o responsável precisa 
ter mais de 18 anos. O parque in-
fantil é para crianças até 10 anos, 
acompanhadas dos pais. Os visi-
tantes e locatários de temporada 
não trazem mais custos ao con-
domínio, de acordo com a síndica 
Cleci. “Todas as unidades têm gás 
e hidrômetro individual, então 
aumenta o custo somente para o 
morador que está recebendo a vi-
sita ou para o proprietário que lo-
ca a unidade”.

Visitantes e turistas podem utilizar áreas de lazer do prédio?
#  R E G I M E N TO

A legislação permite que o condomínio defina as próprias regras de uso por meio da convenção e do regimento interno

Nevilde Rita Colombo, síndica do condomínio Eugênio Raulino Koerich
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Cobrança

Suas dúvidas respondidas por profissionais da área • Mande sua pergunta para: contato@condominiosc.com.br

Canal aberto

Não paguei as taxas do con-
domínio e após dois dias de 
atraso recebi notificação soli-
citando o pagamento. Isso po-
de? A partir de quanto tempo 
de atraso da taxa o condomínio 
pode iniciar a cobrança??

Gi Cabreira / Condômina

A palavra “condomínio” quer 
dizer uma propriedade comum, 
isto é, reunião de direitos e obri-
gações atrelados à propriedade 
privativa de uma ou mais unida-
des, em um único prédio, no qual 
as unidades atribuem-se em fra-
ções ideais - artigo 1.332 do CC.

O condomínio trata-se de uma 
pessoa jurídica de direito priva-
do sem fins lucrativos e depende 
única e exclusivamente do paga-
mento do rateio mensal realizado 
pelos moradores (ora, as taxas 
condominiais) para adimplir com 
suas obrigações.

A taxa condominial, por sua 
vez, é uma imposição para que 
todos os condôminos dividam as 
despesas do condomínio. Dessa 
forma, percebe-se que o condo-
mínio não possui receita/lucro, 
mas, tão somente, divisão de des-
pesas comuns entre os morado-
res.

Pois bem. A legislação vigente 
não dispõe acerca de um prazo 
de atraso da taxa para que o con-
domínio possa iniciar a cobrança 

(extrajudicial ou judicial).
Em tese, no dia subsequente 

ao vencimento da taxa condomi-
nial o condomínio já poderia en-
viar notificação extrajudicial ao 
condômino inadimplente e/ou 
ajuizar Ação de Cobrança.

Porém, é pertinente averiguar 
a convenção condominial, uma 
vez que geralmente os condomí-
nios indicam um prazo/regra de 
“tolerância” para o condômino 
efetuar o pagamento (evidente-
mente com os devidos acrésci-
mos legais e convencionais) após 
o vencimento do boleto, antes 
que a cobrança seja realizada por 
meio de alguma empresa ou es-
critório de advocacia.

Por fim, é válido lembrar que, 
de acordo com o artigo 1.336, 
§2º do Código Civil Brasileiro, o 
condômino inadimplente deverá 
arcar com juros moratórios de 
1% ao mês e multa de 2% sobre 
a taxa condominial, correção mo-
netária (artigos 389, 395 e 404, 
todos do Código Civil) e, em algu-
mas oportunidades, honorários 
advocatícios.

Geraldo Gregório Jerônimo 
Advogados 
Associados
Diogo Silva Kamers
OAB/SC 29.215
(48) 3222 2505

Corpo de Bombeiros

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

Sou síndico de um edi-
fício antigo, fundado em 
1970. Todas as novas leis 
do Corpo de Bombeiros se 
aplicam ao nosso prédio? 
Qual o prazo que os condo-
mínios tem para implantar 
a IN28 e IN3 1? 

Gilberto Artmann /Joinville

Em atenção à sua solici-
tação, enfatizo que ambas as 
normas possuem aplicabili-
dade imediata e foram edi-
tadas pelo Corpo de Bombei-
ros Militar de Santa Catarina, 
as quais poderão ser obtidas 
por intermédio do seguinte 
site: https://dat.cbm.sc.gov.
br/index.php/pt/cidadao/
instrucoes-normativas-in

A IN 28, apesar de inapli-
cável aos condomínios resi-
denciais, refere-se à criação 
das brigadas de incêndio, 
sendo que estas poderão ser 
compostas pelos habitantes 
do condomínio, os quais re-
ceberiam treinamento junto 
à Corporação, ficando res-
ponsáveis pelo atendimento 
imediato de eventual deman-
da ocorrida nas dependên-
cias da edificação;

A IN 31 é apelidada de 
norma “KISS”, e trata-se do 
plano emergencial de eva-

cuação da edificação ante a 
ocorrência de um incêndio.

É importante que ambas 
as normas sejam observadas 
pelo condomínio, evitando, 
assim, maiores responsa-
bilidades da administração 
diante da ocorrência de in-
cêndios.

A não aplicação de ambas 
as normativas dos bombeiros 
poderá importar em respon-
sabilidade civil do síndico em 
virtude da suscitação de cul-
pa lastreada em negligência.

Gustavo Camacho 
(47) 32789026 /
 (47) 98447-3915
gustavo@
camachoadvogados.adv.br
www.camachoadvogados.
adv.br

Condomínios edilícios que não pos-
suem convenção condominial registra-
da poderão executar as taxas condomi-
niais inadimplidas?

Claudio Durante/ Florianópolis 
O crédito decorrente de encargo de 

condomínio é título executivo extrajudi-
cial e está expressamente previsto no ar-
tigo 784, inciso VIII, do Novo CPC.

Todavia, em se tratando de condo-
mínio informal, ou seja, aquele que não 
possui convenção registrada em cartório, 
e não tendo o condômino participado de 
assembleias, escolhas de representantes e 
atos de administração, típicos da relação 
condominial, esbarra-se em sério risco ao 
promover-se ação executiva para cobrar 
taxas inadimplidas, sendo mais recomen-
dado e seguro ajuizar ação de cobrança. 
Todavia, é possível que o judiciário acate 
ações de execução.
Baccin Advogados Associados
Milton Baccin
Advogado – OAB/SC 5.113
(48) 3222 0526

Especializada em lavação - Restauração e Pinturas de edifícios
Impermeabilização - Revestimentos cerâmicos

Instalação e manutenção elétricaResponsável
Valterson de S. dos Anjos
dosanjosconstrucaocivil@gmail.com

Eng° Civil
Antônio Augusto C. Borges

Crea 004710-0

(48) 99663-5662 / 3030-8550 dosanjoscontrucaocivil

www.dosanjosconstrucaocivil.com.br

䌀 伀 一 䐀 伀 䴀 촀 一 䤀 伀 匀 
䌀伀刀刀䔀吀䄀

Convenção
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ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

3257.1919

www.schnelempreiteira.com.br

EMPREITEIRA

(48)

Há mais de 30 anos

Corrimãos E PROJETOS em aço inox

www.artecurvas.com.BR

vendas@artecurvas.com.br

transformando metais em arte

www.artecurvas.com.BR

transformando metais em artetransformando metais em artetransformando metais em arte
Especializado  em corrimãos,

guarda-corpos e projetos especiais
 executados em aço inox

(48) 3343-1225
TELEVENDAS WHATSAPP

(48) 98472-7803

transformando metais em arte

Rua: Benjamin Gerlach, 739 - Fzda Sto. Antonio, São José - SC|

Pablo Amaral Lyrio
(48) 99147 1970

Marcel Martins
(48) 98426 3397

Elenildo Nascimento
(48) 98853 8228 

Joana Batista
(48) 99694 6448

Clarisse Bride
(48) 99949 6538

Mairon Florindo
(48) 98422 1772

Vanessa Oliveira
(48) 98428 5005

Wilsonne  Romain
(48) 99649 9348

Luiz Carlos Teixeira
(48) 99102 2853

Charles Santiago
(48) 99840 7512

Jones Melo
(48) 99186 0098

Carlos Rosenki
(48) 99836 6510

Vanessa Oliveira
(48) 98428 5005

Lauro Correa - Baln. Camboriú
(47) 99731 1622
Porteiro, auxiliar de síndico, zelador  
Possui cursos na área de seguran-
ça, experiência com as rotinas do 
condomínio

Classi EMPREGO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 

zelador e buscam colocação em condomínios:

guia de fornecedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

balneário camboriu
portaria remota

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS / PREVENTIVO CONTRA INCÊNDIOS 

CURSOS E TREINAMENTOS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

agende-se

O evento ocorre no auditório da sede 
da empresa C D’Avila Corretora de Segu-
ros dia 22 de novembro, em Florianópo-
lis, e trará dois temas de interesse dos 
síndicos. O especialista e autor catarinen-
se  Zulmar Koerich ministra a palestra 
“Convenção de condomínio e regimento 
interno - questões polêmicas e sugestões 
de cláusulas”  e Vitor Capistrano abor-
dará o tema “Problemas com elevadores 
na Gestão de Condomínios - Cuidados e 
atenções necessárias sobre o assunto”. 

Os síndicos serão recebidos com um 
welcome coffee a partir das 18h45 na 

Rua Desembargador Pedro Silva, 2890 
em Coqueiros. O evento tem a organiza-
ção das empresas CASP Contabilidade e 
Condomínios, +CREDSC Soluções Finan-
ceiras, C D’Avila Corretora de Seguros, 
Manzi e Koerich Advogados e conta com 
o apoio institucional do Jornal dos Con-
domínios.

Convenção de condomínios e elevadores debatidos 
em palestra para síndicos em novembro

As inscrições são gratuitas e 
podem ser feitas pelos telefones 
(48) 3954-3300 e 98862-1600. 

As vagas são limitadas.
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Graziella Itamaro

Assim como as pessoas 
podem mudar com o 
passar do tempo, nos 
condomínios também é 

comum que, após algum tempo os 
moradores percebam que certas 
áreas comuns não são bem apro-
veitadas e uma destinação dife-
rente pode ser mais útil e benéfi-
ca para todos. Porém, para mudar 
os espaços é preciso ter cuidados 
legais.

Seja para instalar uma piscina, 
transformar uma quadra de es-
portes em estacionamento, uma 
área de circulação em bicicletário, 
uma sala de jogos em brinquedo-
teca, ou qualquer outra alteração, 
é importante que os responsáveis 
estejam atentos à legislação e re-
gras para essas mudanças, que 
podem ocorrer também em con-
domínios novos, quando a cons-
trutora entrega uma proposta de 
espaço, porém os moradores de-
sejam dar outra finalidade para a 
área.

Advogado, consultor, pales-
trante e professor de direito imo-
biliário, Dennis Martins explica 
que o processo de alteração da 
destinação de área comum não é 

algo simples e por isso recomen-
da-se a consulta a um profissional 
da área, seja ele advogado ou ad-
ministrador de condomínio com 
profundo conhecimento na área, 
pois os erros podem resultar em 
situações bastante traumáticas. 
“O condomínio não se trata de 
um “território independente e 
absoluto”, por isso no seu interior 
também se aplica a legislação ur-

banística municipal. Dessa forma, 
uma medida bastante oportuna é 
consultar o zoneamento local, pois 
não seria nada agradável após um 
delicado processo de alteração de 
destinação vir a descobrir que o 
Município não permite o que se 
pretende no local”, orienta.

Primeiro passo
De acordo com o advogado 

Zulmar Koerich, o processo co-
meça com a convocação de uma 
assembleia, onde na pauta deve 
constar de forma clara e objeti-
va a área que se pretende modi-
ficar e a nova destinação que se 
pretende implementar. “Nesta as-
sembleia devem ser apresentados 
os projetos, bem como as devidas 
licenças administrativas e alvarás 
para instalação, evitando com isso 
embargos, multas, e outras pena-
lidades impostas pelo descumpri-

mento das regras impostas pela 
administração pública”, explica.

Dennis lembra que diante da 
rápida alteração na forma de se 
comunicar nos dias atuais, uma 
boa parte dos condomínios não 
pratica exatamente aquilo que é 
exigido na convenção como for-
malidade para a publicação dos 
editais. “Apesar das facilidades de 
comunicação, considerando que 
o tema é bastante polêmico e de-
licado, recomenda-se que, na pu-
blicação dos editais para esse fim 
seja mantida a forma como vem 
sendo praticada e, também, so-
mada a ela, a observância estrita 
ao que diz a convenção, ainda que 
possa parecer exagero”, alerta.

O quórum
Segundo o advogado Zulmar 

Koerich, em regra a destinação de 
área comum, por se tratar de pa-
trimônio de todos, somente pode 
ser modificada mediante aprova-
ção da totalidade dos condômi-

nos presentes em assembleia que 
é especificamente designada para 
deliberar sobre esse tema.  

Se a área alterada tiver a mes-
ma finalidade anterior, como por 
exemplo, desativar uma área de 
lazer, como o salão de jogos para 
aumentar o salão de festa, não de-
penderá do quórum da unanimi-
dade dos condôminos. Segundo 
Zulmar, nesse caso, entende-se 
que o quórum é de 2/3 da totali-
dade dos condôminos, observan-
do-se as disposições do art. 1.342 
do Código Civil que afirma que 
“a realização de obras, em partes 
comuns, em acréscimo às já exis-
tentes, a fim de lhes facilitar ou 
aumentar a utilização, depende 
da aprovação de dois terços dos 
votos dos condôminos, não sen-
do permitidas construções, nas 
partes comuns, suscetíveis de pre-
judicar a utilização, por qualquer 
dos condôminos, das partes pró-
prias, ou comuns”.

Áreas comuns podem ter nova destinação
#  L E G I S L AÇ ÃO

Dennis Martins, advogado, consultor e professor de direito imobiliário

Alterar os espaços comuns do condomínio pode ser positivo, porém as mudanças devem
 ser previamente aprovadas e seguir aspectos legais

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E

Zulmar Koerich, advogado, escritor e especialista em condomínios 


